
RECURSO ESPECIAL Nº 2165113 - TO (2024/0312661-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : SOLANGE BORGES
ADVOGADOS : WELTON CHARLES BRITO MACÊDO - TO001351B

RENATA MALACHIAS SANTOS - TO005334
RECORRIDO : GERALDO TORRES - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JOAQUIM PEREIRA DA COSTA JÚNIOR - TO000054

HENRIQUE VERAS DA COSTA - TO002225

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
IMPENHORABILIDADE. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, p  ara decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. O acórdão recorrido afastou a impenhorabilidade da pequena
propriedade rural a partir de fundamentação de índole constitucional,
sendo inviável a revisão de tal conclusão na via do recurso especial, sob
pena de indevida usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando, no
acórdão recorrido, há fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por S. B., com fundamento no artigo
105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Tocantins assim ementado:

 
“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. TEMA 961/STF.
NÃO INCIDÊNCIA. DIVIDAS NÃO ORIUNDAS DA PROPRIEDADE. SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. É incontroverso que a oposição de embargos de terceiro é possível para
aqueles que, não figurando como partes no processo, experimentarem
perturbação ou desapossamento de seus bens decorrentes de atos de
constrição judicial, como nas situações de penhora. A finalidade dessa ação
é assegurar a manutenção ou a restituição da posse, conforme disposto no
artigo 674 do Código de Processo Civil.
2. Não há que se falar na incidência do Tema 961 do Supremo Tribunal
Federal quando a dívida advinda do cumprimento de sentença não é oriunda
da propriedade rural objeto da lide, sendo admissível a penhorabilidade do
bem.
3. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada” (e-STJ fl. 271).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 323/326).
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No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos
legais com as respectivas teses:

(i) art. 833, VIII, do Código de Processo Civil - por entender que a pequena
propriedade rural utilizada como moradia e subsistência familiar é absolutamente
impenhorável;

(ii) art. 1.022 do Código de Processo Civil - porque o acórdão combatido
teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos
relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios, especialmente quanto
à impenhorabilidade absoluta da pequena propriedade rural;

(iii) art. 5º, XXVI, da Constituição Federal - por não ter sido reconhecida a
proteção constitucional à pequena propriedade rural trabalhada pela família.

Contrarrazões às e-STJ fls. 362/372. O recurso foi admitido (e-STJ fls. 378
/381) e ascendeu a esta Corte.

O Ministério Público Federal deixou de oferecer parecer, tendo em vista a
ausência das hipóteses legais de intervenção (e-STJ fls. 388/390).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

Documento eletrônico VDA48206677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2025 15:35:27
Código de Controle do Documento: 9ac73197-8567-472e-a284-297409f96438



 
Verifica-se, quanto ao mais, que o acórdão recorrido apresenta como

fundamento central princípios constitucionais, afastando a garantia de
impenhorabilidade da pequena propriedade rural (art. 5º, XXVI, da Constituição
Federal, Tema 961/STF) no caso concreto, a impedir o reexame da matéria na via
recursal eleita, reservada para a apreciação de possível infringência à legislação
infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO EGRESSO DE OUTRO ENTE FEDERATIVO.
MUDANÇA DE VÍNCULO SEM DESCONTINUIDADE. DIREITO À OPÇÃO DE
REGIME PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO COM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. PROVIMENTO
NEGADO.
1. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional, o que impede
sua revisão na instância especial, sob pena de usurpação de

.competência do Supremo Tribunal Federal
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que os
servidores públicos egressos de outros regimes previdenciários, sem solução
de continuidade no serviço público, podem optar pela permanência no regime
anterior à instituição da previdência complementar, conforme regra de
transição prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 12.618/2012.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.882.940/RS, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024 - grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RELATIVIZAÇÀO DA COISA
JULGADA AFASTADA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A controvérsia foi dirimida com fundamento eminentemente
constitucional, especificamente com base no art. 58 do ADCT, bem
como em julgados do Supremo Tribunal Federal, de modo que o
Recurso Especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de

.se usurpar a competência reservada pela Constituição ao STF
2. Na forma da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,
analisar a alegada ofensa à litispendência e à coisa julgada importa em
reexame de provas, aplicando-se o óbice da Súmula 7/STJ: 'A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial'.
3. Agravo Interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.353.629/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024 - grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO QUE NÃO ATACA, ESPECIFICAMENTE, OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
(...)
III. Extrai-se do acórdão recorrido que a questão envolvendo a ilegalidade
da taxa de juros aplicada ao contrato de mútuo, celebrado entre o
servidor e o Banco agravante, na modalidade de empréstimo
consignado, foi decidida à luz de fundamento eminentemente
constitucional, inviável de ser examinado, em Recurso Especial, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal

.Federal
IV. Mesmo se admitindo que o acórdão recorrido possui duplo fundamento -
constitucional e infraconstitucional -, observa-se que, contra a decisão que
inadmitiu, na origem, o Recurso Extraordinário, não foi interposto o
correspondente Agravo em Recurso Extraordinário, endereçado ao Supremo
Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ, por analogia.
V. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido."
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(AgRg no REsp 1.267.624/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em 18/6/2015, DJe de 1/7/2015 - grifou-se)
 
A recorrente, além disso, não interpôs recurso extraordinário, o que atrai a

aplicação da Súmula nº 126/STJ à espécie: "É inadmissível recurso especial, quando o
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso

"extraordinário.
Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. CNH. SUSPENSÃO. LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO. ENFRENTAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 126/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando, no
acórdão recorrido, há fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.

"3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.034.218/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 24/10/2022)
 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,
nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 16 %
(dezesseis por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.165.113 / TO
Número Registro: 2024/0312661-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00047165920228272722

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLANGE BORGES
ADVOGADOS : WELTON CHARLES BRITO MACÊDO - TO001351B

RENATA MALACHIAS SANTOS - TO005334
RECORRIDO : GERALDO TORRES - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JOAQUIM PEREIRA DA COSTA JÚNIOR - TO000054

HENRIQUE VERAS DA COSTA - TO002225

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - BEM DE FAMÍLIA (VOLUNTÁRIO)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

Documento eletrônico VDA49463030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:26:11
Código de Controle do Documento: aeae277f-1718-4fd6-a7d9-91db7df66b37



 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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